
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ETE  DO  DE SEM BAR G ADOR  JOÃO  ALVE S  DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA N. 2013846-71.2014.815.0000           
RELATOR                      : Desembargador João Alves da Silva
IMPETRANTE               : Leandro José Gomes dos Santos
                                            (Adv. André Ricardo A. G. Moniz e outros)
01 IMPETRADO            : Governador do Estado da Paraíba – Ricardo Vieira Coutinho
02 IMPETRADO       : Secretária de Estado da Administração do Estado da Paraíba – 
Livânia Maria da Silva Farias
03 IMPETRADO           : Presidente da Comissão de Concurso Público para a Secretaria de 
Estado da Segurança e Defesa Social

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PEDIDO 
DE  CONVOCAÇÃO  PARA  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE 
AGENTE  DE  INVESTIGAÇÃO.  AUTORIDADES  COATORAS. 
GOVERNADOR DO ESTADO, SECRETÁRIA DE  ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO  E  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DO 
CONCURSO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DOS  PRIMEIROS. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE  DÚVIDA  RAZOÁVEL  E  ALTERAÇÃO  DE  REGRA 
CONSTITUCIONAL  DE  COMPETÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
INCOMPETÊNCIA  DA  CORTE  PARA  PROCESSAR  WRIT 
CONTRA  ATO  DE  AGENTE  PÚBLICO  NÃO  DETENTOR  DE 
FORO  PRIVILEGIADO.  DECLINAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA 
(CPA, ART. 113). PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO.

− Não tendo autoridade coatora atribuição para a correção do 
ato  tachado  de  ilegal,  há  de  se  reconhecer  a  sua  ilegitimidade 
passiva.

− Impossível adotar a teoria da encampação quando não houver 
dúvida  fundada sobre a  legitimidade da  autoridade coatora  e  a 
aplicação  importar  em  modificação  de  regra  constitucional  de 
competência (CE, art. 104, XIII, d). Precedentes do STJ.

− Muito  embora  a  jurisprudência  do  STJ  já  tenha  firmado o 



entendimento  que  a  indicação  incorreta  da  autoridade  coatora 
implica  na  extinção  do  processo  sem julgamento  do  mérito,  na 
forma do art. 267, VI, do CPC, o caso dos autos reclama outro fim, 
uma vez que ainda resta o Presidente da Comissão do Concurso no 
pólo passivo da demanda.

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  Leandro  José 
Gomes dos Santos contra ato supostamente ilegal praticado pelo Governador do Estado 
da  Paraíba,  Secretária  de Administração do Estado e  pelo  Presidente da  Comissão do 
Concurso Público para Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social.

Em suas razões, afirma o impetrante que inscreveu-se no concurso 
público da Secretário de Estado da Segurança e Defesa Social, concorrendo ao cargo de 
agente de investigação.

Afirma que logrou êxito nas fases  do concurso,  assumindo a 209ª 
posição na ordem de classificação, de um total de 569 destinadas para o cargo destacado. 
Aduz que depois de quatro anos foi convocado para que no prazo exíguo, compreendido 
entre o dia 07 e 08 de agosto de 2014 efetuasse a sua matrícula no curso de formação. 

Nestes  termos  sustenta  que  não  foi  observado  o  princípio  da 
publicidade e da razoabilidade na divulgação do ato administrativo, bem como o curto 
tempo  para  a  efetivação  da  matrícula,  em  desrespeito  a  regra  prevista  no  Edital  de 
abertura  do  concurso,  de  forma  que  ficou  impossibilitado  de  realizá-lo,  ficando 
considerado desistente do certame.

Pediu a concessão de liminar, a fim de que a autoridade impetrada 
proceda à sua convocação, de forma pessoal,  para participar do curso de formação de 
agente de investigação, a se realizar na ACADEPOL, bem como que seja declarado nulo o 
ato convocatório contido no Edital nº 53/2014/SEAD/SEDS.

À fl. 123 o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital declinou 
da competência,  remetendo os autos para uma das Câmaras do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  considerando  que  o  ato  tido  como  ilegal  fora  praticado  pelo  Governador  do 
Estado, em litisconsórcio com o Secretário de Administração do Estado.

É o relato do essencial. Decido.

Analisando detidamente os autos, observo que o mesmo pedido já 
fora  conhecido  pelo  Eminente  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  Juiz  Convocado,  em 
substituição  neste  Gabinete,  no  feito  de  número  0800166-20.2014.8.15.0000,  quando 
declarou a ilegitimidade passiva do Governador do Estado da Paraíba e do Secretário de 
Administração do Estado, decidindo no sentido de que a demanda deveria ser proposta 



em primeiro  grau contra  o  Presidente da Comissão do Concurso para a  Secretaria  de 
Estado da Segurança e Defesa Social. (fls. 116/121)

Conforme  se  infere  da  inicial,  (fls.  02/15)  tal  contexto  não  fora 
observado  pelo  impetrante,  motivando o  despacho  do  juízo  primevo  e  o  consequente 
aporte da demanda, novamente, neste Gabinete.

Neste  contexto,  assim  como  já  perfilhado,  não  há  como  ser 
processada  a  demanda  nesta  instância,  vez  que  há  óbices  de  natureza  processual 
intransponíveis, materializados na ilegitimidade passiva do Governador do Estado e da 
Secretária de Estado da Administração e na incompetência desta Corte de Justiça para 
apreciar mandado de segurança contra ato do presidente da comissão do concurso ora 
impugnado, que não detém foro privilegiado previsto no art. 104, XIII, d, da Constituição 
do Estado da Paraíba.

Portanto, a demanda deve ser conhecida pelo Juízo de primeiro grau 
e  contra  o  Presidente  da  Comissão  do  Concurso,  não  restando  dúvidas  que  o  ato 
contestado  não  foi  praticado  pelas  primeiras  autoridades,  nem,  tampouco,  tem  elas 
atribuição administrativa para cumprir a determinação judicial pleiteada pelo impetrante.

É que, como bem afirma o Ministro Ari Pargendler, 

“a autoridade coatora desempenha duas funções no mandado  de 
segurança:  a)  uma,  internamente,  de  natureza  processual, 
consistente  em defender o ato impugnado pela impetração; trata-se 
de hipótese excepcional de legitimidade  ad processum, em que o 
órgão  da  pessoa  jurídica,  não  o  representante  judicial  desta, 
responde  ao  pedido inicial;  b)  outra,  externamente,  de  natureza 
executiva, vinculada à sua competência  administrativa; ela é quem 
cumpre a ordem judicial.  A legitimação da autoridade coatora no 
mandado de segurança  deve ser aferida à base das duas  funções 
acima  descritas;  só  o  órgão   capaz  de  cumpri-las  pode  ser  a 
autoridade coatora.”  1

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, já decidiu que 
“a  autoridade coatora  é  aquela  competente  para  corrigir  ilegalidade impugnada por 
meio  do  mandado  de  segurança,  ou  seja,  a  autoridade  que  dispõe  de  meios  para 
executar a ordem emanada no caso de concessão da segurança”. 2

1 PARGENDLER, Ari. Autoridade coatora no mandado de segurança e competência administrativa. BDJur, Brasília, DF, 18 jan. 2007. 
Disponível em: <http://bdjur.stj.gov.br/dspace/handle/2011/8558>. 

2 STJ - RMS 19151 / SP – Rel. Min. João Otávio de Noronha – T2 - DJ 10/10/2005 p. 269



Ressalto  que  não  há  qualquer  prova  de  que  ato  praticado  tenha 
sofrido ao menos a participação ou ingerência dos primeiros impetrados. Ademais, quem 
tem o poder de cumprir eventual decisão judicial não é o Governador do Estado ou a 
Secretária de Administração e sim aquele que tem atribuição administrativa para cumprir 
a determinação judicial pleiteada pelo autor.

Sendo  o  presidente  da  comissão  de  concurso  agente  público  não 
detentor de foro privilegiado, a competência para o julgamento do feito é de um dos juízes  
de  primeiro  grau,  conforme  definido  na  Lei  de  Organização  Judiciária  do  Estado  da 
Paraíba, assim como já decidido nos autos do proc. 0800166-20.2014.8.15.0000.

 Examinando caso semelhante, o Superior Tribunal de Justiça assim 
decidiu:

“[...]  a   indicação  do  Secretário   da  Fazenda  Estadual   como 
legitimado   passivo   para   o   mandamus    configura   erro 
inescusável,   não  havendo  espaço  para  a  encampação do ato 
coator. Ainda que assim não fosse, há um outro fator que impede a 
adoção da Teoria, qual seja,  o  fato de que o Secretário de Estado 
tem foro especial por prerrogativa de função, de modo que aceitar a 
encampação do  ato  importaria,  em última  análise, na modificação 
de  regra de competência  fixada na  Constituição do Estado. Nos 
termos  do  art.  161,  IV,  "e",  5,  da  Constituição  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  os  mandados  de  segurança  impetrados  contra 
ato   do   Secretário   de  Estado   são   processados   e   julgados, 
originariamente,  no Tribunal  de  Justiça.   É  o  que se  observa da 
literalidade do dispositivo, verbis :

"Art. 161 - Compete ao Tribunal de Justiça: 
....................................................................................................................

IV - processar e julgar originariamente:
....................................................................................................................

Como  o  Secretário  de  Estado  tem  foro  privilegiado  ditado  pela 
própria  Constituição Estadual, não é possível  legitimar a Teoria da 
Encampação  para  este  caso  concreto,  já  que  o  mandado  de 
segurança deveria  ter sido  impetrado contra servidor vinculado à 
Secretaria de Estado da Fazenda que não detém foro privilegiado 
por prerrogativa de função, à exceção do próprio Secretário. Assim, 
estão  ausentes  dois   dos  requisitos   necessários   à   aplicação 
válida   da   Teoria   da  Encampação:   (a)   inexistência   de 



modificação  de   regra   constitucional   de  competência   e   (b) 
dúvida   razoável  quanto  à  legitimação  passiva  na  impetração. 
Imperioso, portanto, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da 
autoridade  impetrada.  Ficam  prejudicadas  as  demais  questões. 
Ante  o  exposto,  acolho  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva 
da  autoridade  impetrada e, consequentemente, extingo o mandado 
de segurança sem resolução de mérito,  nos termos do art. 267, IV e 
VI, do CPC”. 3

Expostas essas razões, há de se reconhecer a ilegitimidade passiva do 
Governador do Estado da Paraíba e da Secretária de Administração do Estado (1º e 2ª 
impetrado).

Muito  embora  a  jurisprudência  do  STJ  já  tenha  firmado  o 
entendimento  que a  indicação incorreta  da  autoridade coatora  implica  na  extinção do 
processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC, o caso dos autos 
reclama outro fim, uma vez que ainda resta o Presidente da Comissão do Concurso no 
pólo passivo da demanda.

Incide, neste momento, o segundo obstáculo para o conhecimento da 
lide: a incompetência absoluta desta Corte de Justiça. Com efeito, conforme delineado no 
art.  104, XIII,  d,  da Constituição do Estado da Paraíba, compete ao Tribunal de Justiça 
processar  e  julgar  os  mandados de segurança impetrados contra  atos de Secretário  de 
Estado.

Conforme já esclarecido, o Presidente da Comissão do Concurso em 
questão não ocupa cargo que enseje o foro privilegiado previsto no dispositivo acima, daí 
porque a writ deve ser processado e julgado no primeiro grau de jurisdição.

Assim, com fulcro no art. 113, do Código de Processo Civil 4, declino 
da competência para processar e julgar o presente mandamus, determinando a remessa ao 
primeiro grau de jurisdição, para distribuição dentre um dos juízos competentes.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 12 de dezembro de 2014.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator

3 STJ – RMS 20.471/RJ – Rel. Min. Castro Meira - T2 - DJe 17/06/2009.
4 Art. 113. A incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, 

independentemente de exceção




